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Unidade de Coordenação do Profisco/GO

• Daniella Balbino Alves
– Assistente de Monitoramento e Avaliação

• Sidney Euzébio Mateus
– Coordenador Financeiro
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Objetivo geral do Programa

Melhorar a eficiência e a transparência da gestão 
fiscal do Estado de Goiás.
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Objetivos específicos

• Melhorar os instrumentos de planejamento e 
tomada de decisões;

• Incrementar as receitas próprias do Estado;

• Aumentar a eficiência, a eficácia e melhorar o 
controle do gasto público;

• Prover melhores serviços aos cidadãos.
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PROFISCO/GO

• Projeto BR-L1233
• Empréstimo 2906/OC-BR
• Contrato assinado em 23 de agosto de 2013
• Valor do empréstimo: U$ 11.577.000,00
• Valor da contrapartida: U$ 1.320.000,00
• Valor total do projeto: U$ 12.897.000,00
• Término em 23 de fevereiro de 2019
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COMPONENTE I – Integração da Gestão 

Fazendária

• Implantação de solução de gestão integrada de 
Macroprocessos
– Ferramentas de automatização de processos

• Maior controle de dados e informações

– Gerenciamento de documentos e conteúdo
• Universalização e padronização de modelos de documentos
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COMPONENTE I – Integração da Gestão 

Fazendária

• Elaboração do Planejamento Estratégico da SEFAZ 
para o período de 2019-2022
– Ausência de Planejamento Estratégico vigente

– Melhoria no monitoramento e controle estratégico
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COMPONENTE I – Integração da Gestão 

Fazendária

• Implantação do Programa de Intercâmbio com 
outras Instituições
– Programa Nota Fiscal Goiana

– Conta Única do Tesouro Estadual
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COMPONENTE II – Administração Tributária e 

Contencioso Fiscal

• Ampliação do Sistema de Fiscalização
– Sistema ITCD Web

• Melhoria do atendimento ao contribuinte

– Fiscalização Inteligente Seletiva (Analytics Big Data)

• Identificação tempestiva de potenciais fraudadores e sonegadores 
contumazes

• Redução de custo com pessoal, administração e manutenção de 
postos fiscais

8



COMPONENTE II – Administração Tributária e 

Contencioso Fiscal

• Implantação da nova Sistemática de Auditoria dos 
setores de energia elétrica, comunicação e 
substituição tributária
– Redução no prazo de auditoria das 2 maiores empresas 

de cada setor, de 5 para 3 anos, entre a ocorrência do fato 
gerador e a auditoria.
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COMPONENTE II – Administração Tributária e 

Contencioso Fiscal

• Aperfeiçoamento do Modelo de Inteligência Fiscal
– Implantação de ferramenta de análise de dados

– Melhoria na apresentação de informações

– Redução do tempo de análise das sociedades envolvidas 
em fraudes
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COMPONENTE II – Administração Tributária e 

Contencioso Fiscal

• Implantação do novo Modelo de Recuperação de 
Créditos Tributários Lançados
– Sistema de Cobrança de Débitos Estaduais

• Segmentação por contribuintes e débitos, graus de risco, alocação em 
réguas de cobrança específicas para cada caso

– Cadastro de Inadimplentes
– Dívida Ativa de outros Órgãos
– Sistema de Conta Corrente Fiscal

• Disponibilização ao contribuinte, via web, o saldo de sua dívida para 
com a Fazenda Pública.
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COMPONENTE III – Administração Financeira, 

Patrimonial e Controle Interno da Gestão 

Fiscal

• Implementação da Sistemática de Conta Única do 
Tesouro Estadual
– Centralização de recursos em uma só conta bancária

– Celeridade nos registros de saldos e movimentos
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COMPONENTE III – Administração Financeira, 

Patrimonial e Controle Interno da Gestão 

Fiscal

• Implantação do Sistema de Gestão do Controle 
Interno
– Disponibilização on-line ao TCE dos relatórios de 

irregularidades detectadas nos processos licitatórios
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COMPONENTE IV – Gestão de Recursos 

Corporativos

• Ampliação do sistema de Atendimento rápido ao 
contribuinte
– Serviço Integrado de Atendimento ao Contribuinte

– 12 unidades de atendimento com padronização de layout 
e sinalização visual
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COMPONENTE IV – Gestão de Recursos 

Corporativos

• Ampliação da capacidade de processamento, 
armazenamento, recuperação e distribuição das 
informações
– 100% das unidades da SEFAZ interligadas

– Ampliação da capacidade de recepção de documentos
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COMPONENTE IV – Gestão de Recursos 

Corporativos

• Aperfeiçoamento do Modelo de Corregedoria Fiscal
– Redução de 858 para 137 dias, sobre o tempo necessário 

para instrução de sindicâncias

– Redução de 854 para 332 dias o tempo médio para 
instrução de Processos Administrativos Disciplinares 
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Resultados Gerais

• Aumento da arrecadação (ICMS)
– R$ 587.702.819,76 em 2008

– R$ 1.637.191.588,73 em 2018

• Aumento da receita de créditos tributários registrados
– R$ 211.357.639,30 em 2008

– R$ 634.015.000,00 em 2018
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Agradecemos a atenção

• Contatos
– ucprofisco@sefaz.go.gov.br
– (62) 3269-2719/2594
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